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			“Eu acredito que ainda seja implantada uma reforma agrária, que nosso povo lute, nossas mulheres. Como eu enfrentei depois do assassinato do João Pedro Teixeira, assumi a presidência da Liga Camponesa e fui lutar com o homem do campo. Quantas vezes eu era presa, mas não ficava presa, me liberavam e eu voltava e continuava a luta para o que desse e viesse. Então acredito que ainda vai ser implantada uma reforma agrária em nosso país, que vai melhorar a situação do povo.”


			 


			Elizabeth Altino Teixeira (13/02/1925 -)


			A viúva de “Cabra Marcado para Morrer”, 92 anos.
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			PREFÁCIO


			 


			É com grande satisfação que escrevo o prefácio desta coletânea, organizada por Gustavo Henrique Cepolini Ferreira. Neste trabalho, que é desdobramento de outra coletânea publicada em 2016, denominada Geografia Agrária no Brasil: disputas, conflitos e alternativas territoriais, os autores empreendem importante debate, no âmbito da Geografia Agrária, sobre o avanço das forças capitalistas no campo brasileiro e seus reflexos sobre as populações agroextrativistas em distintas áreas do país, mas também analisam as formas de resistência pautadas pela manutenção de práticas tradicionais agroextrativistas baseadas na agroecologia. Partindo de diversas experiências sobre o rural brasileiro, enquanto espaço de diversidade produtiva e de disputa entre os agentes econômicos hegemônicos e os sujeitos sociais, as discussões da coletânea nos ajudam a entender as novas dinâmicas do rural pelo olhar da Geografia Agrária.


			A intensificação da modernização capitalista no campo, que ganha destaque particularmente nas últimas cinco décadas, vem significando forte desarticulação das formas espaciais e dos modos de vida correntes dos povos tradicionais, os quais mantêm fortes vínculos históricos, afetivos e econômicos com seus territórios. A presença dos novos agentes econômicos hegemônicos com grande poder de alteração da natureza e das relações socioespaciais e de trabalho vem provocando conflitos de diversas ordens, com prejuízo, em particular, para as populações locais.


			O modelo econômico em curso, gestado a partir da articulação entre o capital privado e o Estado brasileiro, permitiu que se efetivassem condições políticas e econômicas – as quais se desdobraram também na modernização técnica do território através de infraestruturas viárias, de comunicação, de energia etc. –, que possibilitaram a ampliação da reprodução do capital. Tal processo resultou na instalação de novos grupos econômicos, nacionais e transnacionais, no vasto território nacional, especialmente na hinterlândia, rica em recursos naturais, a qual passa a se inserir mais intensamente em um novo contexto de acumulação primitiva para o capital.


			Não é possível, entretanto, a compreensão do fenômeno de modernização agropecuária em curso no território brasileiro sem que se recorra ao papel desenvolvido pelas políticas públicas na condução das diretrizes de ocupação produtiva do espaço nacional, especialmente no que se denominou nos meios acadêmicos de fronteira agrícola, cuja expansão, sobretudo a partir da década de 1970, ocorreu em direção ao centro-norte do país. Ao Estado planejador brasileiro interessava a constituição de uma nova economia regional atrelada à produção agropecuária voltada para o grande mercado consumidor, modelo produtivo para o campo que se consolidaria com amplo uso de incentivos fiscais e de créditos, destinados, especialmente, ao atendimento daquelas culturas de maior inserção no mercado consumidor interno, de intenso crescimento urbano, e no externo, também em expansão a partir da secunda metade do século XX. 


			Consolida-se, assim, o modelo de produção agropecuária amparado no consumo elevado de conteúdo de ciência e de técnica, produzindo monocultivos agrícolas de plantas adaptadas a distintos ambientes naturais, de pecuária geneticamente modificada e de projetos de reflorestamentos com espécies exóticas, as quais frequentemente produzem danos aos ecossistemas locais. Por outro lado, essa modernização carregou consigo diversas contradições, dentre outras, a manutenção da grande propriedade fundiária, a continuidade da precarização da força de trabalho empregada e a degradação expressiva de ambientes naturais, especialmente dos biomas de Cerrado e de floresta equatorial. A ocupação de tais áreas com enorme presença de populações tradicionais revelou-se extremamente prejudicial a essas. Assim, nesse novo modelo produtivo introduzido no campo brasileiro, modernizava-se a forma, mas mantinha-se o conteúdo. Ou seja, não se abandonou a estrutura econômica atrelada ao nosso passado colonial, situação pretérita que nos acompanha no presente, tão bem analisada por Caio Prado Junior, quando, em seu livro de 1942 denominado Formação do Brasil Contemporâneo: Colônia, apontou-nos o “Sentido da Colonização”. 


			Isto é, a nação brasileira, embora tenha se modernizado em certos setores, como é o caso da intensa urbanização e da industrialização verificadas a partir de meados do século XX, ainda não conseguiu superar, econômica e socialmente, as estruturas do seu passado colonial, como se verifica atualmente com a predominância do comércio de produtos primários para o mercado externo, com o regime da grande propriedade fundiária restrita a poucos donos e com o trabalho precarizado, o qual, por vezes, se manifesta através de situações análogas à escravidão. Tudo isso expõe as nossas fragilidades e dificuldades de superação desse modelo.   


			Ao analisar o movimento de modernização contemporâneo do campo brasileiro, percebe-se que o esquema de análise desenvolvido por Caio Prado Jr. ainda permanece muito atual, tendo em vista o que se observa com a permanência da violência, do trabalho escravo, da destruição da biodiversidade natural e dos modos de vida dos povos, sem contar a expulsão de enormes contingentes de população de seus espaços de trabalho e de moradia, usurpados pelo avanço da modernização agropecuária, em que as terras são destinadas aos monocultivos agroflorestais. Forçou-se, assim, a migração para as cidades de levas de trabalhadores sem que fossem garantidas a eles condições dignas de moradias.  


			É em reação a esse modelo hegemônico que as populações tradicionais promovem as mais diversas formas de resistência, como aquelas que buscam proteger as riquezas naturais, de onde se retira o sustento da família. As resistências se estendem também para as reivindicações por parte dessas populações para que o Estado reconheça os seus direitos à permanência e ao usufruto de seus espaços de reprodução da vida. Direitos que, por vezes, são ignorados pelo próprio Estado, quando ele não protege, ou mesmo nega, os direitos desses povos aos seus territórios. Em algumas situações, inclusive, é ele próprio que acoberta ou comete atos de violência contra essas populações, conforme estamos acostumados a presenciar com as expulsões e os assassinatos de posseiros, indígenas, quilombolas e diversos outros grupos que possuem fortes vínculos com a terra. A violência comandada por jagunços a mando de fazendeiros ou pela polícia, a qual age frequentemente com truculência contra essas populações, costuma ser a regra nas disputas pelos espaços no meio rural brasileiro. 


			O desenvolvimento dos sistemas agroecológicos que respeitam o tempo da natureza representa também formas de resistência das populações agroextrativistas, cujas práticas buscam se contrapor ao modelo sob o comando de um punhado de empresas hegemônicas nacionais e/ou mundiais, as quais adotam outra lógica na apropriação da natureza, concebendo-a como recurso a ser explorado a partir de uma racionalidade econômica.    


			As práticas agroecológicas se constituem como resistência, uma vez que propõem uma resposta de produção e de relação com a natureza distinta àquela do modelo hegemônico e homogeneizador do campo modernizado. Neste último, o que se considera são os preceitos da Revolução Verde, os quais difundem as formas produtivas agropecuárias de larga escala que valorizam exclusivamente o uso intensivo de conhecimento científico e de técnicas modernas. Já a agroecologia propõe outras formas, valorizando a diversidade produtiva, em pequena escala e com aproveitamento responsável das riquezas naturais a partir das experiências produtivas dos povos.  Ao contrário do modelo produtivista de racionalidade econômica, as práticas desenvolvidas pelas populações agroextrativistas sempre protegem o patrimônio ambiental, porque dele dependem suas sobrevivências; além disso, esse patrimônio também representa importante acervo onde estão assentados os modos de vida dessas populações. 


			A coletânea Geografia Agrária em Debate: das lutas históricas às práticas agroecológicas busca, nesse sentido, abordar essas distintas dimensões do rural brasileiro. As análises teóricas e empíricas sobre as dinâmicas econômicas e socioambientais contidas nos onze textos contribuem, sobremaneira, para o entendimento da problemática agrária contemporânea e nos apontam caminhos para pensarmos em modelos alternativos que evidenciem a diversidade dos espaços rurais, e que não fiquem presos apenas àqueles controlados pelos grupos hegemônicos, que nos impõem uma única forma de conceber os processos de produção e de relação com a natureza.  


			Boa leitura!


			 


			Vicente Eudes Lemos Alves


			Departamento de Geografia – Unicamp













			1.


GEOGRAFIA AGRÁRIA: CONFLITOS PELO USO DA ÁGUA NO BRASIL, PORTUGAL E ESPANHA


			André Tomé de Assis


			Luciano Lourenço


			 


			Nota introdutória


			Segundo Khran, Maciel e Dourado (2003), a repercussão internacional sobre a problemática ambiental de grandes projetos que envolvem transposição de bacias começou na década de 1970, sendo que os encontros para essa discussão mais relevantes ocorreram em 1977 em Luxemburgo, onde foi realizada uma reunião de grupo de especialistas em recursos hídricos para análise e revisão dos projetos de grande porte de transposição de águas, com ênfase na questão ambiental. Em 1978, em Atenas, foi realizado um encontro visando entender as relações entre desenvolvimento regional e os impactos ambientais devido a grandes canais e aquedutos. Outro encontro foi realizado em 1983, em Hamburgo, promovido pelo Pnuma (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), visando rever os problemas envolvidos com transposições em vários países do mundo. 


			Nessas discussões é citada a transposição de parte das águas do rio Tejo para o rio Segura, envolvendo Espanha e Portugal; onde o projeto gerou uma série de polêmicas entre a bacia doadora e a receptora, tanto dentro da Espanha quanto entre os dois países. Buscando entender estas polêmicas, através de levantamento bibliográfico, de observações em campo e de entrevistas semiestruturadas, algumas questões foram levantadas e merecem ser observadas. 


			Discussão metodológica: resgate histórico e uma definição de Transposição


			O homem, no seu processo histórico na busca pela sobrevivência, vivia se deslocando de um lugar para o outro para aproveitar o que melhor a natureza poderia lhe oferecer. Com o sedentarismo, as alterações na natureza foram um marco para se estabelecer a possibilidade de sobrevivência num determinado lugar. 


			A água é um elemento essencial para a sobrevivência humana e desde épocas remotas o homem atua sobre o sistema hídrico, buscando satisfazer as suas necessidades, viabilizando os seus usos múltiplos. Acumulação de águas em reservatórios, represamento de rios e transferências de rios foram e são introduzidos pelo homem no ambiente da Terra. “Na gestão que exerce sobre o recurso hídrico, o Homem tem transferido águas de um corpo hídrico para outro, generalizando esse processo, como transposição de águas” (Khran; Maciel; Dourado, 2007, p. 1). 


			Em escala mundial pode-se citar que vastas regiões no mundo deixam de ser habitadas ou são mais difíceis de serem habitadas por falta de acesso à água e, em escala local, recursos hídricos podem determinar instalações de indústrias. O excesso de água ou a sua falta podem dificultar a presença humana. Mas o surgimento da agricultura é, sem dúvida, um fato determinante para o uso e o controle da água sobre a terra (Khran; Maciel; Dourado, 2007, p. 2). 


			Egito, China, Índia e civilizações da Mesopotâmia foram chamadas de “civilizações hidráulicas” graças às suas capacidades de organizar o acesso à água e de favorecer a agricultura. Com a tecnologia, o domínio sobre os fluxos de águas foram mais constantes. Os países mais industrializados alteram mais seus cursos de água, mas a maioria dos países já o faz (Khran; Maciel; Dourado, 2007, p. 3).


			O ato de transpor águas está ligado ao fato de deslocar água de um lugar para outro, ligado à presença natural da água e à sua escassez em determinados lugares. Uma definição complexa, mas que pode ser colocada como: 


			[...] ato de levar água de uma bacia hidrográfica para outra, através de leitos naturais ou artificiais, a partir de estudos socioambientais tanto da fonte provedora, quanto da receptora, visando transpor barreiras de natureza física, social e econômica, imposta pela escassez de água, e assim, criar condições para a existência da vida. A bacia hidrográfica representa um espaço que, teoricamente, sintetiza a presença da vida. Desta forma, no contexto deste estudo, se considerará transposição apenas quando praticada entre bacias hidrográficas. (Khran; Maciel; Dourado, 2007, p. 19, 20)


			A definição acima pode ser muito bem usada para se observar questões referentes à transposição de parte das águas da bacia do rio Tejo para o rio Segura, que, além de envolver suas bacias hidrográficas, envolve também dois países, Portugal e Espanha. 


			Para se levantar e discutir as questões que envolvem transposições de águas na bacia do rio Tejo e suas múltiplas implicações no uso da água em Portugal e na Espanha, foram utilizados levantamentos bibliográficos em livros, teses e dissertações, documentos oficiais e legislações nacionais e internacionais dos governos dos países envolvidos. 


			Com o objetivo geral de conhecer realidades da hidrografia de Portugal e da Espanha, em especial da bacia do rio Tejo e de transposições que envolvem suas águas, algumas questões foram levantadas e discutidas baseando-se inclusive na percepção da realidade observada.


			Foram realizados trabalhos de campo ao longo do curso do rio Tejo, onde se procurou fazer uma observação participante. Entrevistas semiestruturadas, entrevistas que funcionam quase como uma conversa informal, baseada em alguns pontos a serem pesquisados (Boni; Quaresma, 2005, p. 75).


			Exemplos de transposições no Mundo


			O Mar de Aral: Uma experiência mal sucedida


			O Mar de Aral é um corpo de água situado aproximadamente a 600 km do mar Cáspio, na Ásia Central, constituindo fronteira natural entre Cazaquistão e Uzbequistão. Até 1960 era considerado o quarto maior lago do mundo, cobrindo uma área de 66 mil quilômetros quadrados, com um volume estimado de mais de mil quilômetros cúbicos de água (Santiago, 2014). 


			O Aral e toda a bacia do lago ganharam notoriedade mundial como uma das maiores degradações ambientais do século XX causada pelo homem, uma catástrofe silenciosa que evoluiu lentamente, quase imperceptivelmente, ao longo das últimas décadas (Santiago, 2014).


			Começou em 1960, ano em que os projetistas de Moscovo inauguraram o Projeto do Mar de Aral, um ambicioso programa econômico que visava à conversão de terrenos baldios no cinturão do algodão da União Soviética. Houve uma redução substancial de semeaduras de colheitas tradicionais, como a alfafa e plantas que se cultivavam para fornecer óleo vegetal. Pomares e árvores de amoras foram arrancados para permitir plantar mais algodão. Foram abertos canais de grande extensão para espalhar as águas por todo o solo desértico. As quotas de produção do algodão e de outros produtos eram realizadas ou excedidas ano após ano (Santiago, 2014).


			O desvio das águas dos rios Amu Daria e Sir Daria para projetos de irrigação das plantações de algodão, a partir de 1939 pelo governo da extinta União Soviética, consumiu 90% da água que chegava ao Aral, reduzindo-o a um terço do tamanho original (Indriunas, 2014). 


			As complicações surgiram porque a contração do Aral e as consequências da irrigação tinham sido tratadas como questões sem importância pelas autoridades até 1970. Métodos agrícolas mal concebidos e mal geridos destruíram a economia, saúde e ecologia da bacia do Mar de Aral, afetando milhões de pessoas (Santiago, 2014).


			Os canais principais e secundários foram escavados na areia sem terem sido instaladas ligações tubulares, e não se procedeu a cimentação. Também não se deu importância à drenagem dos solos. Menos de 10% da água absorvida era diretamente benéfica para a colheita, o restante desaparecia no solo arenoso ou evaporava-se. Imaginava-se que a resultante descida de nível poderia ser remediada com projetos ambiciosos de desvio de rios no Norte da Rússia. Esses projetos nunca se realizaram e o lago continuou a secar ano após ano (Santiago, 2014).


			O que era o fundo do mar transformou-se em deserto, com sérios impactos sobre a economia da região, especialmente a pesqueira. A população ainda passou a conviver com doenças resultantes das toneladas de areia, sal e pesticidas espalhadas pelos ventos (Indriunas, 2014). 


			A partir de meados dos anos 1980 a experiência foi vista como exemplo de calamidade ambiental. Desde então os cientistas pressionam de modo mais enérgico pela sua salvação. Infelizmente, a essa altura, este já estava reduzido a um terço do seu tamanho original (Santiago, 2014).


			Austrália e EUA: Modelos apresentados ao Brasil 


			A experiência norte-americana na bacia do Colorado (Califórnia) e a australiana no sistema fluvial Murray-Darling foram apresentadas aos técnicos do Ministério da Integração Nacional do Brasil (Indriunas, 2014).


			Pode-se explicar que a transposição do rio Snowy, na Austrália, foi iniciada em 1949. O projeto conta com 16 barragens, 7 estações hidrelétricas, 145 km de túneis e 80 km de aquedutos. O custo inicial da obra destinada à geração de energia e irrigação foi orçado em US$ 630 milhões. O projeto de transposição proporcionou um incremento na oferta de empregos na região e estimulou o turismo. Em contrapartida, houve conflitos entre a região doadora e receptora e atualmente a transposição demanda novas soluções para suprimento de água, como poços, reutilização e dessalinização (Mello, 2014).


			Já na experiência da transposição do rio Colorado nos EUA, houve até uma visita de uma equipe do Ministério da Integração para se conhecer melhor a obra. Em abril de 2000 ocorreu a viagem organizada com apoio do Banco Mundial, dado o desejo do Ministro Fernando Bezerra em realizar a transposição (Souto, 2001).


			No rio Colorado a transposição é conhecida pelo “Big Thompson canal”. Construída em 1938, envolve o deslocamento das águas do rio Colorado para o Big Thompson, através de vários reservatórios, túneis e aquedutos. A água é distribuída a 29 cidades e irriga 630 mil acres de terra, através de 120 canais menores (Khran; Maciel; Dourado, 2007, p. 22).


			Problemas decorrentes de conflitos sobre o direito das águas entre os estados de fronteira, problemas técnicos e ambientais como falha de uma das barragens, introdução de poluentes e outros contaminantes nos reservatórios da bacia receptora podem ser comprometedores da sustentabilidade do sistema. Estudos confirmam mudanças no comportamento físico dos rios tanto da bacia doadora quanto da receptora, colocando em perigo a vida de certas espécies de aves e peixes locais (Khran; Maciel; Dourado, 2007, p. 22).


			Um dos pontos que teria determinado algum êxito no projeto Big Thompson teria sido a exigência do governo para a definição do modelo institucional. Souto (2001) traz uma síntese do consultor Rubem Laina Porto, que foi feita a pedido do Banco Mundial sobre a visita do rio Colorado, que cita como aspectos importantes para o sucesso da obra da transposição: “Base legal e institucional sólida; ênfase no gerenciamento; participação do usuário, sustentabilidade da operação do sistema e adoção de medidas compensatórias” (Souto, 2001, p. 24).


			Segundo Souto (2001), o Brasil devia se espelhar na obra da transposição do rio Colorado nos Estados Unidos. O chamado Pacto do rio Colorado teria ocorrido nos Estados Unidos por intermédio do Governo Federal, mas com intenso debate entre os estados participantes. Nos Estados Unidos, diferentemente do Brasil, os estados possuem legislações próprias em relação ao uso da água. Mas estes estados entraram em acordo depois de intensas negociações, participação popular nas decisões e gestão conciliadora federal adequada. 


			No Brasil, a situação legal da bacia do rio São Francisco é diferente. O rio São Francisco, por ocupar vários estados, é considerado um rio federal sob responsabilidade da União. No projeto de transposição falta diálogo entre os estados, governo federal e a população atingida (Souto, 2001).


			Em 1919, o Congresso Americano autorizou a participação de um representante do Governo Federal na negociação de um pacto entre os sete estados da bacia. As negociações levaram anos. O estado do Arizona acabou assinando em 1944. Isso demonstra que existe necessidade de estabelecimento de consenso político-social, o que não é simples (Souto, 2001, p. 16).


			Mesmo dentro de um único estado, nos EUA, foi percebida a importância das negociações para o sucesso de uma grande obra de transposição. No chamado projeto de transposição “Big Thompson”, uma seca em 1930 teria provocado o desejo dos agricultores do Colorado de transpor as águas para uma região mais produtiva. Como a obra seria realizada somente dentro daquele estado, foi estimulada a criação de um órgão gestor popular (Souto, 2001, p. 16).


			O distrito de conservação de água do nordeste do rio Colorado (NCWCD) faz o controle da água. Como a parte Leste do Colorado seria mais beneficiada, se propôs a partir desse conselho popular a criação de um reservatório de compensação. Em 1940 as obras foram concluídas (Souto, 2001, p. 17).


			Outra questão levantada por Souto (2001) seria que nos Estados Unidos as transposições teriam ocorrido a favor das regiões com potencialidade para o uso da água e que no Brasil isso estaria ocorrendo de forma inversa. Ou seja, os problemas gerados pela transposição, no caso dos estados doadores, não estariam sendo levados em conta, principalmente o custo de intervenções mitigadoras em relação à questão ambiental, pois são os estados que seriam doadores os que se encontram em processo mais avançado de desenvolvimento, que têm, sobretudo, maior potencialidade de irrigação e que seguramente poderão implementar projetos de maior viabilidade (Souto, 2001, p. 18).


			Transposições do rio Tejo


			O rio Tejo nasce na serra de Albarracín na Espanha, a cerca de 1.600 m de altitude e apresenta um comprimento de 1.100 km. Sua foz se dá na capital de Portugal, Lisboa (Mamaot, 2013, p. 28).


			Segundo Martins (1986), o rio Tejo foi um importante caminho para trocas comerciais e culturais entre Portugal e Espanha. Fonte de energia hidráulica que acionava moinhos e de alimentação para comunidades pesqueiras, levando possibilidade de agricultura para diversas comunidades, com fauna e flora diversificada ao logo do seu curso. O rio Tejo é um dos principais rios da Península Ibérica, tem sua nascente e seu percurso inicial muito próximo à capital da Espanha, Madri, e tem sua foz na capital de Portugal, Lisboa. 


			Segundo Palomero (1968), na Espanha existe uma distribuição irregular de águas superficiais. Com a ideia de equilibrar a distribuição das águas, se pensou no desvio de parte das águas do rio Tejo para o rio Segura. Tratou-se de um conjunto de obras hidráulicas iniciadas em 1935, numa experiência internacional grandiosa, envolvendo um esforço do governo espanhol para resolver entraves nacionais e internacionais, incluindo ações políticas e formalização de legislações, além da problemática técnica da engenharia da obra. 


			A partir de singulares estudos agronômicos e econômicos, envolvendo problemas ligados à agricultura e ao turismo, deu-se início às obras, em meio a protestos da bacia doadora, que reclamava e ainda reclama a retirada de água numa região propensa à agricultura para favorecer o turismo e o fator econômico (Palomero, 1868). 


			Segundo a ONG “proTEJO” (2013), na Espanha, são feitos desvios de águas que estariam prejudicando o equilíbrio ambiental do rio Tejo. A principal retirada de água estaria acontecendo na transposição chamada de “Transvase Tejo-Segura”, onde, numa das maiores obras hidráulicas da Espanha, parte das águas do rio Tejo é levada por canais artificiais até a barragem de Talave, para o rio Segura, na província de Guadalajara e Buendía. Estas obras tiveram início em 1933 e foram completadas em 1979. 


			Ainda segundo o movimento proTEJO (2013), as atualizações no projeto, com retiradas crescentes de águas do rio Tejo, vêm acontecendo de forma a não respeitar as legislações ambientais e sociais espanholas e europeias. 


			Palomero (1986) explicou que as obras previstas foram sendo atualizadas e foi feito um grande aqueduto levando água para as províncias de Albacete, Alicante, Múrcia e Almeria, chegando assim nas cidades do litoral da Espanha; lembrando que o rio Tejo corta a região central da Espanha. O autor realizou um estudo de viabilidade econômica da transposição e considerou que poderiam existir soluções alternativas. 


			A ideia da obra se baseou mais na questão de administração da água superficial na Espanha do que em outras possibilidades, pois existem desperdícios de águas transpostas na agricultura, incluindo formas irregulares de dispersão e não de gotejamento utilizado na irrigação. Por outro lado, cabia a possibilidade de se usar mais o processo de dessalinização da água do mar, visto a proximidade da bacia receptora com o oceano. O governo espanhol optou pela transposição, por ser uma resposta mais fácil ao problema da falta de água em seu território. Na questão técnica, ele acredita que a obra foi bem estruturada e avançou na engenharia hidráulica, mas que necessita de obras complementares, pois houve forte investimento financeiro, envolvendo cifras na casa dos milhões de euros. O projeto inicial foi falho, não prevendo alguns problemas técnicos e de gestão, o que gerou dramas sociais inclusive dentro da Espanha. Concluindo, ele ressalta: 


			En conclusión podemos afirmar que son grandes los problemas que trae consigo el transvase, pues se trata de una obra muy importante para la nación, y la primera orientada a paliar el desequilibrio hidráulico entre cuencas. (Palomero, 1986, p. 136)


			A Bacia do Tejo divide a Península Ibérica em duas partes praticamente iguais. Dela dependem mais de seis milhões de habitantes na Espanha e mais de três milhões em Portugal. Existem certos paralelismos entre a parte portuguesa e espanhola da bacia que merecem ser considerados: as capitais de ambos os países estão situadas nesta bacia, assim como parte das tendências demográficas que se têm verificado nas últimas décadas. As respectivas políticas da água também são um fator relacionado com este comportamento demográfico (Sereno, 2009, p. 2). 


			Na Espanha, a bacia hidrográfica do rio Tejo estende-se por cinco Comunidades Autônomas, sendo que 80% da população da bacia concentra-se em Madri e na sua área metropolitana, uma zona de grande intensidade econômica, especialmente de indústria e serviços. Castilla-La Mancha e Extremadura, com percentuais inferiores a 10% do território da bacia, possuem maiores atividades agrícolas (Sereno, 2009, p. 2). 


			Em trabalho de campo na Espanha, onde foram visitadas as cidades de Toledo e Madri, região banhada pelo rio Tejo, bem como as cidades de Valência e Sevilha, mais próximas ao litoral da Espanha, o que se pôde perceber é que todo o país investe no turismo e na agricultura. É perceptível a disputa pela água entre as províncias visitadas. A população mostrou-se preocupada com a escassez de água e as populações locais defendem atitudes divergentes sobre as transposições: as que moram próximas ao rio defendem o seu controle ambiental e a não retirada de água, já a população próxima ao litoral justifica a necessidade das transposições, visto a falta de água na região. 


			Em Portugal, a bacia hidrográfica do rio Tejo divide-se por três regiões: do Centro, de Lisboa e vale do Tejo e do Alentejo. A região da Grande Lisboa apresenta povoamento concentrado, enquanto que as demais sub-bacias do Tejo possuem povoamentos dispersos. O grande desenvolvimento do litoral, nos últimos 30 anos, originou um crescimento acentuado da população residente nas imediações da Grande Lisboa. Observa-se, portanto, que tal como se verifica no lado espanhol da bacia, também no português, a maior parte da população se concentra numa área reduzidíssima (Sereno, 2009, p. 2). 


			Com relação a Portugal, o que foi possível perceber em campo é que o país não enfrenta sérios problemas em relação ao uso da água, foram visitadas diversas cidades em todo o país, de Norte a Sul, incluindo cidades que usam as águas da bacia do rio Tejo. Percebeu-se que o país, dentre outras estratégias, utiliza-se de barragens para garantir as reservas de águas. 


			Pode-se concluir que a bacia hidrográfica do rio Tejo “dá de beber” à maior parte da população da Península Ibérica. Além disso, através do Transvase Tejo-Segura (transposição de parte das águas do rio Tejo para o rio Segura, na Espanha), são abastecidas um milhão e meio de pessoas, que representam uma importante parte da população permanente e sazonal (sobretudo durante os períodos de férias de verão) do sudeste da Espanha (Sereno, 2009, p. 2). 


			Segundo Medeiros et al. (2005), Portugal encontra-se numa região privilegiada em relação à quantidade de água, pois possui grande parte do seu território voltado para o oceano e, o restante, em bacias hidrográficas nacionais e internacionais. A Península Ibérica é completamente independente do resto da Europa, devido à barreira natural formada pelos Pirenéus. 


			O território espanhol é 5,5 vezes maior que o de Portugal e a Espanha tem 79% dos recursos hídricos renováveis ibéricos. A Espanha possui uma área planáltica seca enquanto Portugal é afetado por massas de ar oceânicas úmidas. O grau de utilização de águas em Portugal também é menor, cada português dispõe de 6.859 m³/ano enquanto cada espanhol dispõe de 2.794 m³/ano (Medeiros et al., 2005, p. 393). 


			No entanto, cerca de metade do escoamento dos rios de Portugal (45%) depende da Espanha. Devido à diminuição da precipitação e à utilização crescente da água, os principais rios fronteiriços diminuíram seus caudais, só nas décadas de 1970 e 1980 (Douro – 20%, Tejo – 27% e Guadiana – 56%) (Medeiros et al., 2005, p. 394).


			Na Espanha, as preocupações com as transposições também aparecem. Segundo o jornal de notícias Sociedade (2008, on-line), o governo espanhol admitiu que é possível notar que o rio Tejo, ainda na Espanha, passa por problemas ambientais: “A porta-voz do Governo da região espanhola de Castela La Mancha revelou ontem que a nascente do rio Tejo tem actualmente menos água que a do rio Segura”.


			A convenção de 1998, realizada entre Espanha e Portugal, afirmou um convênio de 1968, feito entre os dois países, onde se demarcou que, por parte de Espanha, poderia ser transposto da bacia do rio Tejo para outras bacias hidrográficas o valor máximo de 1000 hm3/ano. Esta concessão por parte de Portugal estava desde 1968 e continua estando relacionada com o Transvase Tejo-Segura. As obras de transposição chamadas de transvase iniciaram-se aí em 1968, quando foi publicado o “Anteproyecto General del Aprovechamiento Conjunto de los recursos hidráulicos do Centro y Sureste de España”. A infraestrutura do transvase consiste no conjunto de obras e instalações destinadas a possibilitar o transporte e a distribuição de água da bacia do Tejo à do Segura. A bacia do Segura está situada no sudeste espanhol, com uma superfície total de 18.000 km2 aproximadamente, dos quais 59% pertencem a comunidades autônomas de Múrcia, 7% de Valencia, 9% de Andaluzia e 25% de Castilla-La Mancha. A maior parte da população (75% de um total de 1.313.223 habitantes) reside em Múrcia. Aproximadamente, a bacia hidrográfica do Segura tem uma extensão quase 5 vezes inferior à do Tejo e uma população 7 vezes inferior, mas está situada numa área da Espanha caracterizada pela agricultura de exportação e pelo turismo de massas. Assim sendo, não foi casual que o primeiro e até agora o único transvase entre bacias realizado na Espanha levasse águas para esta região (Sereno, 2009, p. 3 e 4). 


			A “Ley del Aprovechamiento Conjunto Tejo-Segura”, aprovada em 1971, fundamentava-se no princípio de que as águas públicas deviam ser mais utilizadas onde houvesse mais benefício econômico e social para o conjunto da nação e reconhecia a capacidade do Estado para ordenar e fixar o destino da água. Além disto, só podiam transferir-se recursos excedentários, assim como o respeito pelos aproveitamentos existentes e o direito da bacia cedente a receber compensações. Esta transposição gerou uma enorme polêmica e mobilização social. Os moradores dos lugares que recebem as águas transpostas alegam critérios de solidariedade nacional; os moradores da bacia que cede as águas opõem-se, dizendo que não existem excedentes de água e que, na bacia receptora, existem lugares com uma economia já mais rica (Sereno, 2009, p. 3 e 4). 


			Observando-se os fatos da transposição do rio Tejo, os diretamente atingidos de forma negativa seriam os que estão em Portugal, uma vez que a água retirada para o transvase deixa de vir para Portugal. Outra questão levantada é de que, na convenção de 1998, nada se falou do assoreamento do rio na sua foz. “Um destes ‘silêncios’ é o da não regulação quantitativa dos caudais de chegada ao mar. Isto é, para garantir o bom estado das águas dos estuários e águas marinhas adjacentes [...]” (Sereno, 2009, p. 3 e 4). Com relação ao princípio de equidade, entendido no “Direito Internacional clássico”, como foi previamente referido, o princípio de uso equitativo não consta expressamente na transposição do rio Tejo-Segura. 


			Notas conclusivas


			Existem importantes transposições de rios de grande porte no mundo que merecem estudos geográficos aprofundados. Algumas extremamente malsucedidas, levando até mesmo ao comprometimento de extensas quantidades de águas, como é o caso que envolve o mar de Aral. Os projetos de transposições que obtiveram melhores resultados foram os que levaram anos a serem implementados e passaram por diversos debates com a população diretamente atingida, como os que ocorreram nos EUA e Austrália. 


			No Brasil, nunca houve uma transposição de rio da magnitude da que está acontecendo neste momento com as águas do rio São Francisco. 


			A transposição do rio Tejo para a bacia do rio Segura na Espanha se apresenta dentro do conceito de transposição que aqui foi indicado, como uma das grandes transposições mundiais envolvendo deslocamento de águas de uma bacia hidrográfica para outra. 


			É indicado pelos autores pesquisados que o rio Tejo apresenta sinais de problemas ambientais, mas ainda é responsável por grande parte do abastecimento da população de Portugal e da Espanha, principalmente nas regiões metropolitanas das capitais dos dois países. 


			O Transvase Tejo-Segura é envolvido em questões de interesses diversos, principalmente entre a bacia doadora e a receptora. A receptora é quem defende a necessidade da água e, baseada no princípio da solidariedade, indica que o rio Tejo possui capacidade de ceder as águas. Já a bacia doadora indica que o rio passa por fragilidades ambientais e não possui capacidade de ceder água, visto que já é possível notar uma diminuição drástica de suas águas, desde a nascente até sua foz, principalmente quando o rio chega a Portugal. 


			Diante disto, é possível perceber que um rio importante para dois países, apesar de diversos acordos, legislações nacionais e internacionais, quando tem parte de suas águas transpostas, gera uma série de polêmicas, que merecem uma constante análise socioambiental, para amenizar riscos às populações ribeirinhas e afetadas por um projeto de transposição. 


			No caso brasileiro, um projeto de uma grande transposição como a do rio São Francisco, que está em fase de obras, merece observar o contexto mundial, no qual outras obras de transposição são discutidas e realizadas, incluindo a do rio Tejo, considerando que legislações merecem ser respeitadas e que transposições deste porte geram necessidades de observância constante das realidades do rio e dos ribeirinhos. 
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